
GAZETA: 

LEGISLATIVO 

Superávit de 1% em 1991 foi 
mantido no substitutivo da LDO 

par Marta Salomon 
- 	- • de. Brasília 

O gfflierno pretende obter 
um superávit de 1% nas 
contas públicas em 1991. A 
meta foi mantida no proje-
to de Lei de Diretrizes Or-
çamentárias (LDO) apro-
vado pelo' Congresso-'e en-
viado à sanção do presiden-
te Fernando Collor de Mel-
lo." • 

Até o final de agosto, o 
presidente deverá enviar 
„aos 'parlamentares o proje-
to da lei orçamentária — 
àquéle, que traz em deta-

- lhes os números da receita 
e dàs despesas do governo 
'Para ó; alie* que vem. Junto 
com o projeto, a ministra 
dá Economia, Zélia Cardo-
so dç Mello, deverá deixar 
claro como pretende obter 
o superávit. 

As modificações introdu-
zidas pelos parlamentares 
não deVerão atingir a me-
ta, àegiindo a avaliação do 
relator da Comissão Mista 
de Orçamento, senador Jo-
sé Richa (PSDB-PR). O 
Congresso exigiu o corte de 
10% nas despesas de cus-
teio é de pessoal da admi-
nistração e tornou mais 
austeros os portes em gas-
tos coiro publicidade e pro-
pàÉanda, ppr.eketnpl6. 

Ein 'bonwênsaéáp, deve- 
lnyéStiüren-

-WPúbliópf;Q:Ilinité 
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será de 1595' da receita lí-
quida de inipostós; prevê a 
LDO. O percentual foi fixa-
do; segundo Richa, na ten-
tativa de "superar a parali-
sação de investimentos pú-
blicos" projetada pelo go-
verno. 

O endividamento da 
União está limitado. Só po-
derão ser emitidos títulos 
para amortizar a dívida pú-
blica; refinanciar a dívida 
externa garantida pelo Te-
souro e aumentar o capital 
de empresas estatais, além 
dos títulos da dívida agrá-
ria, para financiar o pro-
grama de reforma agrária 
do governo. Foi admitido 
ainda o uso da receita de 
'Certificados de Privatiza-
ção para "investimentos 

' prioritários". 
O ponto mais polêmico 

na discussão do orçamento 
acabou adiado para o se-
gundo semestre. É o que  

trata da rolagem da dívida 
externa dos estados e mu-
nicípios que vence no ano 
que vem. O Congresso reti-
rou a proibição da rolagem 
do projeto, mas o governo 
deverá insistir em não des-
tinar recursos para finan-
ciar a dívida, calculada em 
US$ 2,4 bilhões. 

Parlamentares governis-
tas não se opuseram ao 
projeto da LDO aprovado 
pelo Congresso. A lideran-
ça do governo só sinalizou 
com dois prováveis vetos: 
deverão ser excluídos da 
LDO o artigo que destina 
30% do orçamento da segu-
ridade social para o setor  

de saúde e o dispositivo que 
determina a transferência 
direta desses recursos aos 
estados e municípios. 

O presidente Fernando 
Collor tem 15 dias para san-
cionar a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. Depois dis-
so, o primeiro passo do go-
verno exigido pela própria • 
LDO é o envio de um proje-
to de lei ao Congresso con-
tendo a primeira ampla re-
forma tributária desde o 
início do atual mandato. 
Será a oportunidade de o z 
governo alterar imostos so-
bre a renda e o patrimônio. 
O projeto estará definido 
até o final do mês. 


